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    1 — A DESORDEM INFORMATIVA




    Início




    A difusão de informação falsa, deturpada ou enganadora não é um fenómeno novo, supostamente criado nas primeiras décadas do século xxi. Ao longo da História encontram-se inúmeros exemplos de fake news («notícias falsas») com amplitude mundial, sobretudo em períodos de guerras e no âmbito de regimes ditatoriais ou totalitários. A novidade reside essencialmente na forma de difusão: mais fácil, mais veloz, mais incontrolável. Acresce a exponenciação da capacidade de dissimular a respectiva autoria ou origem, além da propagação instantânea à escala global. Não é um fenómeno novo, mas atingiu um nível de virulência que o transforma numa das mais prementes ameaças às sociedades livres, plurais e democráticas.




    Retrocedendo até à época do Império Romano, por exemplo, deparamos com uma campanha de propaganda e desinformação movida por Caio Octávio contra Marco António, em luta pelo poder na sequência do assassínio de Júlio César. O objectivo de Caio Octávio consistia em manchar a reputação de Marco António, «utilizando frases curtas e incisivas escritas em moedas, uma espécie de tweets arcaicos. Segundo a sua tese, Marco António era um soldado romano que tinha enveredado por maus caminhos: um mulherengo e um bêbedo que não era feito para liderar e muito menos para dirigir a nação. Mais importante, afirmou que Marco António havia sido corrompido pelo seu caso amoroso com Cléopatra, líder de um país estrangeiro».1




    Ora, «como fantoche de Cleópatra, ninguém podia ter a certeza sobre se Marco António era verdadeiramente leal a Roma ou se a sua lealdade estava com o Egipto, uma nação que desde há muito resistia à romanização». Caio Octávio provou ser o mais hábil propagandista e assim se abriu o caminho «para a sua reinvenção como Augusto, o primeiro Imperador de Roma. As notícias falsas tinham permitido a Caio Octávio subverter o sistema republicano de uma vez por todas».2




    A invenção da prensa móvel por Johannes Gutenberg, no século xv, amplificou a difusão de informação através de livros, panfletos e jornais. Tal como viria a acontecer nas revoluções subsequentes da rádio, televisão e Internet, as campanhas de propaganda e desinformação migraram para os novos meios de comunicação.




    Data de 1835 aquele que é classificado como o primeiro embuste noticioso em larga escala, um conjunto de artigos publicados no jornal The Sun de Nova Iorque, Estados Unidos da América (EUA), que relatavam a existência de uma civilização alienígena na Lua e que creditavam o astrónomo John Herschel pela (falsa) descoberta. Os textos eram acompanhados por diversas ilustrações de paisagens lunares habitadas por unicórnios, humanóides-morcego e outras criaturas alienígenas. A circulação do jornal nova-iorquino duplicou nessa altura e tornou-se o mais vendido a nível mundial, suplantando o londrino The Times.




    Muitos leitores acreditaram no «Grande Embuste da Lua», tal como muitos ouvintes viriam a acreditar na emissão radiofónica de A Guerra dos Mundos (adaptação dramática da obra de ficção científica de H. G. Wells, realizada e narrada por Orson Welles), mais de um século depois, em 1938, na estação CBS Radio. No que respeita à potencial capacidade para iludir ou enganar, a imprensa escrita não difere muito da rádio, televisão e demais meios de comunicação em massa, analógicos ou digitais.




    As notícias falsas do The Sun não foram um caso isolado. Nos primórdios da imprensa escrita, vários jornais apostaram no sensacionalismo, publicando histórias sobre feitos insólitos, monstros fantásticos e ocorrências sobrenaturais. Questionados sobre a difusão de informação falsa, os proprietários desses jornais ressalvavam que apenas estavam a providenciar um meio de difusão e não tinham a responsabilidade de garantir a precisão e factualidade dos conteúdos. É um argumento mais ou menos similar ao que tem sido invocado nos últimos anos pelos proprietários das maiores redes sociais e motores de busca.




    Fundado em 1833, o The Sun destacou-se também por ser o primeiro jornal cuja principal fonte de financiamento consistia em receitas de publicidade. Apostou no sensacionalismo e na fabricação de histórias falsas como estratégia comercial e, após o «Grande Embuste da Lua», tornou-se rentável e um sucesso de vendas em banca. No entanto, esse sucesso não durou muito tempo, desde logo porque jornais concorrentes denunciaram as sucessivas falsidades. Perdeu assim a sua credibilidade e os leitores deixaram de acreditar nas histórias que publicava.




    Os editores dos jornais começaram depois a explorar um novo filão: as histórias sobre crimes de sangue e dramas humanos, mobilizando repórteres para as esquadras de polícia e tribunais. Esse modelo de negócio revelou ser mais sustentável a longo prazo, até porque as histórias eram verdadeiras, não obstante a abordagem sensacionalista de alguns jornais.




    Na década de 1890 assistiu-se a uma intensa disputa por audiências entre os famigerados rivais norte-americanos Joseph Pulitzer e William Randolph Hearst, proprietários dos jornais New York World e New York Journal, respectivamente. Publicavam sobretudo histórias de crime, sexo e terror, ou escândalos em torno de celebridades, com títulos chocantes e sensacionalistas. Não eram falsidades descaradas como as do pioneiro The Sun, mas também relatavam boatos ou rumores como se fossem notícias factuais. Essa prática editorial ficou conhecida como yellow journalism (jornalismo amarelo), precursor do actual jornalismo de tablóide (assim denominado por causa do formato reduzido dos jornais britânicos que mais se dedicam ao sensacionalismo). A disputa entre Pulitzer e Hearst é mesmo apontada como uma das causas para a eclosão da Guerra Hispano-Americana de 1898, opondo a Espanha aos EUA. Os referidos jornais descreveram a situação em Cuba de forma exagerada e sensacionalista, promovendo o apoio da opinião pública ao conflito militar.




    No início do século xx verificou-se uma reacção dos leitores contra a falta de integridade jornalística, exigindo fontes de notícias mais objectivas e confiáveis. Esse vazio seria preenchido por jornais de referência como o The New York Times e o The Washington Post, que mantêm uma reputação de seriedade e credibilidade até aos dias de hoje. O yellow journalism tornou-se então menos predominante. Os jornais de referência estabeleceram um compromisso com os leitores, responsabilizando-se pela veracidade e pelo rigor das notícias que publicavam. Foi essa relação de compromisso que limitou o fenómeno das fake news durante mais de um século, até à presente época de desordem informativa em que esses jornais (e estações de rádio e televisão com o mesmo nível de credibilidade) deixaram de ser a principal fonte de informação dos cidadãos.




    O que tornou apelativo o yellow journalism no final do século xix, importa ter em atenção, também se assemelha ao mecanismo que hoje contribui para a propagação de fake news nas redes sociais: histórias exageradas ou extrapoladas e com títulos sensacionalistas captavam a atenção e vendiam jornais, tal como agora geram «cliques» e visualizações que se traduzem em receitas através da venda de publicidade. Não é por acaso que muitas páginas actuais de fake news têm conteúdos relacionados com celebridades do mundo do entretenimento e do desporto, ou sobre crimes e catástrofes naturais. É o chamariz que utilizam comummente para gerar tráfego a partir das redes sociais. A grande diferença é que, na época analógica, o yellow journalism era mais facilmente distinguível dos jornais de referência com informação fidedigna. Cada jornal tinha a sua própria reputação, e até a identidade visual, através do design gráfico, servia para os diferenciar. Na época digital, porém, essas fronteiras esbateram-se e aparece tudo ao mesmo nível e misturado. A diferenciação implica agora uma maior literacia mediática.




    As redes sociais funcionam como agregadores de notícias e, na maior parte dos casos, não hierarquizam as fontes de informação. Ou seja, recolhem e apresentam notícias a partir de uma ampla variedade de origens, independentemente da qualidade, credibilidade ou engajamento político das fontes. Sem uma hierarquização de acordo com a reputação jornalística da fonte, os produtores de fake news são colocados ao mesmo nível das notícias provenientes dos meios de comunicação social tradicionais. Disputam assim o interesse e a atenção dos leitores no mesmo patamar, quer seja uma página criada e mantida por um único técnico informático, quer seja um órgão de comunicação social com uma redacção formada por centenas de jornalistas. Os leitores com menor literacia mediática não distinguem as fontes credíveis das fontes duvidosas e acabam por consumir e difundir fake news recorrentemente.




    Por outro lado, muitos conteúdos online surgem nos ecrãs dos internautas através de familiares, amigos ou figuras públicas que seguem nas redes sociais. Há como que uma recomendação tácita em cada partilha ou indicação de ter gostado, o que leva as pessoas a confiarem mais acriticamente na validade desses conteúdos. Também importa ter em conta o efeito de popularidade, na medida em que as plataformas destacam os conteúdos que acumulam mais gostos e visualizações, incentivando a propagação viral. Esses indicadores de popularidade são frequentemente manipulados, inflacionados, recorrendo a web robots e perfis falsos. As pessoas tendem a dedicar uma maior atenção aos conteúdos mais populares. Estes mecanismos secundarizam os critérios de qualidade e credibilidade da informação.




    É neste contexto de desordem informativa que germina o vírus das fake news, aproveitando a diluição de fronteiras nas redes sociais e nos motores de busca. O declínio dos meios de comunicação tradicionais, cujo modelo de negócio perdeu rentabilidade com a migração para as plataformas digitais (a quebra de leitores pagantes e de receitas de publicidade leva a um desinvestimento nas redacções que, por sua vez, resulta no decréscimo de qualidade da informação produzida, formando assim um círculo vicioso), também contribui para esse fenómeno. As redes sociais estão a ser cada vez mais utilizadas como a principal fonte de informação e, nessas plataformas, ao «clicar» num título interessante, tanto se pode ir parar a um jornal de referência como a uma página de fake news criada com o objectivo de manipular a opinião pública ou simplesmente atrair tráfego e obter receitas de publicidade.




    Ao contrário dos meios de comunicação social tradicionais, os produtores de fake news não têm uma reputação a manter nem qualquer incentivo para serem rigorosos e honestos. Assiste-se hoje a uma batalha desigual pela atenção dos internautas nas plataformas digitais, na medida em que um título falso ou sensacionalista é quase sempre mais apelativo do que um título factual e objectivo. No âmbito dessa batalha, alguns meios de comunicação social tradicionais passaram a utilizar métodos como o clickbait (títulos enigmáticos, incompletos ou enganadores, com o objectivo de captar a atenção), que agravam a indiferenciação relativamente aos concorrentes e mancham a sua reputação e credibilidade.




    Tal como no final do século xix, as fake news voltaram a ser um negócio rentável. Este crescente fluxo de informação falsa, deturpada ou enganadora acaba por corroer a credibilidade dos media em geral, ainda que injustamente, pois não são os jornais e estações de rádio e televisão que produzem tais conteúdos. A desordem informativa também está a ser aproveitada para lançar campanhas de propaganda e manipulação política.




    A utilização da informação como uma arma está a ser feita a uma escala sem precedentes. «Tecnologia nova e poderosa torna simples a manipulação e fabricação de conteúdos. E as redes sociais amplificam dramaticamente as falsidades propagadas por Estados, políticos populistas e entidades corporativas desonestas, ao serem compartilhadas por públicos acríticos. As plataformas tornaram-se um terreno fértil para a propaganda computacional, exércitos de trolls»3 e outros instrumentos de manipulação da opinião pública que têm sido mobilizados em torno de eleições democráticas.




    A batalha pelo domínio da linguagem




    A expressão fake news banalizou-se e tem sido utilizada de forma abusiva ou interpretada de forma errónea. «Notícias significa informação verificável, de interesse público, e a informação que não se enquadra nesse padrão não merece o rótulo de notícias. Neste sentido, fake news é um oxímoro que se presta a minar a credibilidade da informação que cumpre efectivamente esses requisitos de verificabilidade e interesse público, isto é, notícias reais.»4




    O problema reside sobretudo na excessiva abrangência. Classifica-se como fake news uma ampla variedade de conteúdos que, em muitos casos, nem sequer se assemelham na forma ou fazem passar por notícias: desde memes com mensagens políticas até artigos de opinião, montagens satíricas ou humorísticas, cartoons, vídeos difundidos nas redes sociais sem edição ou enquadramento jornalísticos, etc. Tal como acontece a muitos outros conceitos, especialmente neologismos, a sobreutilização dos mesmos acaba por resultar na deturpação do significado original.




    Não por acaso, a Snopes, plataforma norte-americana de fact-checking, retirou o termo fake news do seu livro de estilo. Lançada em 1994, então ainda com outra denominação (Urban Legends Reference Pages), esta plataforma começou a classificar determinados conteúdos como fake news alguns anos antes de o conceito se ter popularizado. Essa classificação era atribuída sobretudo a páginas que difundiam histórias falsas, por motivos lúdicos ou para lucrarem com o tráfego obtido. As histórias eram tão inverosímeis e absurdas que a plataforma nem sequer efectuava uma análise formal de fact-checking, limitando-se a sinalizar a óbvia falsidade. Ainda não se tratava de um fenómeno tão problemático e sistemático como actualmente.




    No entanto, o panorama informativo mudou e as fake news tornaram-se mais sérias, mais difíceis de serem desmontadas e, acima de tudo, mais organizadas, coordenadas por entidades clandestinas (ou assumindo identidades falsas), muitas vezes com motivações políticas. E já não se cingem a conteúdos textuais, avançando entretanto para a manipulação de imagem e som em vídeos denominados como deepfake que conseguem enganar até as pessoas mais bem informadas e com maior nível de literacia mediática.




    Formou-se uma indústria de fake news que representa uma ameaça premente às eleições democráticas em todo o mundo. «Uma das primeiras coisas que os déspotas fazem em sociedades democráticas é demonizar os jornalistas. Derrubem os jornalistas — na imprensa, na televisão, online ou em plataformas sociais — e a democracia também será derrubada»5, alerta Doreen Marchionni, editora da Snopes.




    A escala e a gravidade dos danos causados pelas fake news aumentaram substancialmente nos últimos anos e o conceito também acompanhou essa mudança. Craig Silverman, editor do BuzzFeed News, aponta o dia 11 de Janeiro de 2017 como um ponto de viragem no significado do conceito. Foi nesse dia, explica Silverman, que o actual Presidente dos EUA, Donald Trump, «redefiniu o termo para significar, efectivamente, notícias de que ele não gostava. No dia anterior, a CNN e o BuzzFeed News tinham reportado a existência do “relatório Steele” [o qual continha alegações sobre má conduta e conspiração entre a campanha de Donald Trump e o Governo da Rússia durante a eleição presidencial de 2016]. Movimentos políticos em todo o mundo reconheceram a genialidade da táctica de Trump e adoptaram-na. Agora, fake news é uma frase global proferida tanto por líderes políticos como por cidadãos. É estampada em camisolas, utilizada em memes, abusada como hashtag. Nunca foi tão omnipresente e, como consequência, tão confusa e manipulada».6




    De acordo com uma contabilização da Snopes, desde que assumiu a Presidência dos EUA, Trump já utilizou o termo fake news mais de 450 vezes na sua página na rede social Twitter, referindo-se na maior parte das vezes à comunicação social, jornalistas e até mesmo fact-checkers. Tornou-se assim uma arma de arremesso contra notícias verdadeiras e factuais que lhe são desfavoráveis. Importa realçar que, até Abril de 2019, de acordo com uma contabilização efectuada pelo jornal The Washington Post, o mesmo Trump já tinha proferido mais de dez mil afirmações falsas ou enganadoras desde que assumira funções na Casa Branca.




    De acordo com uma sondagem efectuada em 2017 pela Gallup, em parceria com a Knight Foundation, a maior parte dos norte-americanos concorda que informação falsa apresentada como se fosse verdadeira deve ser sempre (48%) ou algumas vezes (46%) classificada como fake news. No entanto, a mesma sondagem indica que a maior parte dos norte-americanos também considera que histórias verdadeiras que retratem políticos de forma desfavorável devem ser sempre (28%) ou algumas vezes (51%) classificadas como fake news.




    Está em curso uma batalha pelo domínio da linguagem e a «novilíngua» de Trump parece estar a singrar, na medida em que já se classificam notícias verdadeiras que são negativas para determinados políticos como fake news. Já não está em causa se uma notícia é verdadeira ou falsa, mas se está mais ou menos próxima das percepções ou opções políticas de cada pessoa. Como que na antecâmara da distopia retratada em 1984 por George Orwell, o conceito de fake news está a caminho de significar precisamente o seu inverso.




    Outro efeito da «novilíngua» de Trump é que a informação passa a ser percepcionada pelos cidadãos como uma ameaça. De acordo com um estudo realizado em 2019 pelo Pew Research Center, cerca de 60% dos simpatizantes do Partido Democrata inquiridos e 70% do Partido Republicano deixaram de consumir informação proveniente de um órgão de comunicação por terem deparado com o que entendem ser fake news. E uma percentagem ainda maior de simpatizantes do Partido Republicano diminuiu o seu consumo geral de notícias. «Os menos conscientes do ponto de vista político também são 20% mais propensos a reduzir o consumo geral de notícias do que os mais politicamente conscientes — o que significa que as pessoas que já estavam a adquirir menos informação agora estão a adquirir ainda menos.»7




    Além da deturpação e inversão do significado, o conceito de fake news é dúbio por si só, abrangendo uma grande variedade de situações. Ora, uma informação não tem de ser necessariamente falsa para ser classificada como fake news. Muitas vezes utilizam-se notícias verdadeiras para criar fake news: informação descontextualizada, cortada (com especial incidência nas partes do contraditório), acompanhada por comentários ou interpretações subjectivas, motivações políticas, entre outros elementos que subvertem os factos originais.




    A Snopes deixou então de utilizar o termo fake news, optando por junk news, que considera ser um conceito mais útil. David Mikkelson, fundador da Snopes, justifica essa decisão remetendo para um artigo do investigador Tommaso Venturini, que passamos a citar: «Portanto, se fake news não é acerca de informação falsa, do que se trata? Propagação, em vez de falsidade, é a marca de nascença desses conteúdos que devem ser qualificados como viral news ou possivelmente junk news, uma vez que, tal como a junk food, são consumidos por serem viciantes, não por serem apreciados.»8




    Na perspectiva de Venturini, as junk news são perigosas «não por serem falsas, mas porque saturam o debate público, deixando pouco espaço para outras discussões, reduzindo a riqueza do debate público e impedindo que histórias mais importantes sejam lidas ou ouvidas». Em suma, «a principal ameaça das junk news reside na ausência daquilo que pretende ser ou difundir: informação, de facto»9.




    Como forma de combater esta desordem informativa, a Snopes aponta para um estudo dos investigadores Claire Wardle e Hossein Derakhshan em que se destaca como prioridade estabelecer «definições», no sentido de «pensar mais criticamente sobre a linguagem que utilizamos para que possamos apreender eficazmente a complexidade do fenómeno»10.




    De resto, invoca outro dado estatístico do mesmo estudo (anteriormente referido) do Pew Research Center11, segundo o qual, dos 52% de norte-americanos que dizem ter partilhado notícias inventadas, uma vasta maioria diz que não sabia que eram inventadas quando o fizeram. «Isto salienta o desafio: não podemos combater o que não podemos ver. Não podemos mudar o que não podemos nomear. Ao utilizar o termo junk news pretendemos enfatizar a distinção entre informação errada e conteúdos criados propositadamente para enganar. Mais precisão, não menos, é fundamental se queremos compreender melhor e ser mais bem compreendidos. O mais útil de tudo é que ao utilizar o termo junk news podemos sinalizar claramente o melhor destino possível para esse conteúdo: o lixo.»12




    Os argumentos explanados pelos editores da Snopes são válidos e pertinentes. O termo junk news até pode ser mais esclarecedor na qualificação de determinados conteúdos que se aproximam mais do conceito de informação errada (não intencional, devido a ignorância, etc.) ou frívola do que do conceito de desinformação (intencional, fraudulenta, manipulatória). Porém, deixar de utilizar o termo fake news porque o respectivo significado original está a ser deturpado ou invertido também pode representar uma derrota simbólica na batalha em curso pelo domínio da linguagem. E nada garante, aliás, que Trump e outros políticos não façam depois o mesmo ao significado de junk news ou a qualquer outra expressão adoptada.




    Não obstante, é importante denunciar a utilização abusiva ou a interpretação errónea do conceito de fake news. Contrariar a sua generalização, simplificação e banalização. Ter em conta a diversidade e complexidade do fenómeno em causa. Seguindo a recomendação de Wardle e Derakhshan, «pensar mais criticamente sobre a linguagem», não no sentido de esconder palavras, mas sim de defender, intransigentemente, o seu verdadeiro significado.




    Admirável mundo novo da «pós-verdade»




    A inovação tecnológica como que desencadeou um processo de disrupção da verdade. «É claro que estamos a viver um período de transição vertiginosa», salienta Katharine Viner, chefe de redacção do jornal The Guardian.13 Durante os mais de quinhentos anos após a revolução de Gutenberg, «a forma dominante de informação foi a página impressa: o conhecimento era difundido principalmente num formato fixo que encorajava os leitores a acreditarem em verdades estáveis e estabelecidas».




    «Agora estamos presos numa série de batalhas confusas entre forças opostas: entre verdade e falsidade, facto e rumor, gentileza e crueldade; entre os poucos e os muitos, os conectados e os alienados; entre a plataforma aberta da web tal como os seus arquitectos a imaginaram e os recintos fechados do Facebook e outras redes sociais; entre um público informado e uma multidão desorientada», alerta Viner.




    «O que é comum nestas lutas — e o que faz da sua resolução uma matéria urgente — é que todas envolvem um declínio do estatuto da verdade. Isto não significa que não haja verdades. Significa simplesmente, como este ano [de 2016, quando se realizou o referendo do Brexit no Reino Unido e a eleição presidencial nos EUA que resultou na vitória de Donald Trump] deixou muito claro, que não podemos concordar sobre o que são essas verdades. E quando não há consenso sobre a verdade e nenhuma maneira de o alcançar, segue-se logo o caos», escreve Viner. «Cada vez mais, o que conta como um facto é meramente uma visão que alguém sente ser verdadeira — e a tecnologia tornou muito fácil que esses “factos” circulem com uma velocidade e um alcance inimagináveis na era de Gutenberg, ou até há uma década.»14




    A desordem informativa está a promover a emergência de um mundo «pós-verdade». Distinguida como a «palavra do ano» de 2016 (quando a sua utilização se popularizou, sobretudo no âmbito do referendo do Brexit e da eleição de Trump) pelos Dicionários Oxford, «pós-verdade» é definida como estando «relacionada ou denotando circunstâncias nas quais os factos objectivos são menos influentes na formação da opinião pública do que apelos à emoção e à crença pessoal».




    Na perspectiva do filósofo Lee McIntyre, o prefixo «pós», mais do que a ideia de que passámos à frente da verdade no sentido temporal (como na expressão «pós-guerra»), aponta no sentido de que «a verdade foi eclipsada» e se tornou «irrelevante».15 Descrevendo exemplos de campanhas de desinformação lançadas no Reino Unido, EUA, Rússia, Hungria e Turquia, McIntyre realça que «muitos entendem a “pós-verdade” como parte de uma crescente tendência internacional em que alguns se sentem encorajados a tentar distorcer a realidade para que se encaixe nas suas opiniões e não o contrário. Isto não é necessariamente uma campanha para dizer que os factos não importam, mas sim uma convicção de que os factos podem sempre ser obscurecidos, seleccionados e apresentados dentro de um contexto político que favorece uma interpretação da verdade em detrimento de outra».




    A título ilustrativo, recorda a expressão «factos alternativos» utilizada por Kellyanne Conway, conselheira de Trump na Casa Branca, quando se pronunciou sobre a controvérsia gerada em torno do número de pessoas que estiveram presentes na cerimónia de tomada de posse do actual Presidente dos EUA, em Janeiro de 2015. O secretário de imprensa da Casa Branca, Sean Spicer, afirmara que aquela fora «a maior audiência que alguma vez testemunhou uma cerimónia de investidura, ponto final». No entanto, vários jornais e estações de televisão compararam imagens das cerimónias de Trump e do antecessor, Barack Obama, comprovando que a audiência de Trump era bastante menor. Questionada sobre essa evidente falsidade, em entrevista à NBC, Conway disse que Spicer não tinha mentido, mas tão-somente apresentara «factos alternativos». Ao que o jornalista retorquiu: «Factos alternativos não são factos, são falsidades.»16




    McIntyre ressalva que o espectro da «pós-verdade» não se limita a exercícios de mentira ou manipulação política. Trata-se de um fenómeno mais vasto em que o próprio conceito de verdade está sob ataque. E para o combater, sublinha, é prioritário compreender as diferentes formas como as pessoas subvertem a verdade. Perceber que por vezes cometemos erros e dizemos coisas que não são verdadeiras, embora sem a intenção de o fazer. Nessa circunstância estamos a proferir uma falsidade e não uma mentira, pois o erro não é intencional.17




    Também há situações de ignorância intencional, quando não sabemos se algo é verdadeiro mas dizemos que sim na mesma, sem nos preocuparmos em verificar se a informação está correcta. No topo da escala de gravidade destaca-se a mentira, quando dizemos uma falsidade com a intenção de enganar. «Por definição, toda a mentira tem uma audiência. Podemos não nos sentir responsáveis por proferir uma falsidade se ninguém está a ouvir (ou se tivermos a certeza de que ninguém vai acreditar), mas quando a nossa intenção é manipular alguém, então passamos da mera interpretação dos factos para a sua falsificação.»18




    De acordo com McIntyre, os políticos que «giram» (spin) a verdade no sentido que lhes for mais favorável, sabendo perfeitamente que estão a fazê-lo, nesses casos há uma clara intenção de influenciar ou manipular outros. Contudo, a «pós-verdade» assume uma forma ainda mais virulenta, «quando o auto-engano e a ilusão estão envolvidos e alguém acredita numa inverdade que é refutada por praticamente todas as fontes credíveis. Na sua forma mais pura, a “pós-verdade” é quando alguém pensa que a reacção da multidão muda realmente os factos relacionados com uma mentira».




    Ainda que sublinhando as diferenças de escala, McIntyre entende que todas as formas de «pós-verdade» são inaceitáveis e devem ser combatidas. «Mas a parte complicada não é explicar a ignorância, a mentira, o cinismo, a indiferença, o spin político ou até mesmo a ilusão. Vivemos com isso desde há séculos. O que parece ser novo na era da “pós-verdade” é um desafio não apenas à ideia de conhecer a realidade, mas à própria existência da realidade. Quando um indivíduo é mal informado ou enganado, ele ou ela vai provavelmente pagar o preço: desejar que um novo medicamento cure a nossa doença cardíaca não leva a que isso aconteça de facto. Mas quando os nossos líderes e uma grande parte da nossa sociedade estão em negação sobre factos básicos, as consequências podem ser destruidoras para o mundo.»19




    «Quando o Presidente da África do Sul, Thabo Mbeki, disse que os medicamentos anti-retrovirais faziam parte de uma conspiração ocidental e que sumo de alho e limão poderia ser usado para tratar o vírus da sida, mais de 300 mil pessoas morreram. Quando o Presidente Trump insiste que as alterações climáticas são um embuste criado pelo Governo chinês para arruinar a economia norte-americana, as consequências a longo prazo poderão ser tão ou mais devastadoras.» No entanto, McIntyre considera que «o verdadeiro problema não é apenas o conteúdo de qualquer crença, por mais ultrajante que seja, mas a ideia mais abrangente de que, dependendo do que um indivíduo queira que seja verdade, alguns factos importam mais do que outros. Não é apenas que os negacionistas das alterações climáticas não acreditem em factos, é que eles apenas querem aceitar os factos que justificam a sua ideologia».




    Neste âmbito entram em acção mecanismos psicológicos de cognitive bias (viés cognitivo), nomeadamente o confirmation bias (viés de confirmação) e o efeito de arrastamento. Começando pelo viés cognitivo, trata-se da tendência para procurar ou interpretar informação que confirme as nossas crenças ou ideias preconcebidas. É por causa dessa tendência que muitas pessoas consomem e acreditam em fake news que confirmam as suas perspectivas.




    Por outro lado, os motores de busca também possibilitam que se encontre sempre alguma informação (verdadeira ou falsa) que confirme os nossos preconceitos. Mais, os algoritmos das redes sociais filtram a informação que aparece destacada no ecrã de cada utilizador, mediante uma análise permanente do historial de pesquisas efectuadas. Ou seja, formam um círculo cada vez mais limitado de informação que calcula ser do interesse de cada utilizador (por exemplo, se nunca efectuar uma pesquisa ou clicar num artigo sobre a obsolescência programada dos electrodomésticos e aparelhos electrónicos, a informação relacionada com essa matéria não será destacada pelos algoritmos, permanecendo excluída do respectivo círculo).




    Para a limitação do círculo informativo também contribui a tendência (subjacente ao viés de confirmação) de rejeitar a informação que contraria as nossas suposições, deixando de seguir pessoas com as quais discordamos ou páginas de jornais com informação de que não gostamos. Perde-se assim o contacto com o contraditório e impossibilita-se o debate de ideias. E quando os preconceitos são falsos ou errados, acabam por se reforçar e perpetuar num círculo vicioso de ignorância e desinformação.




    Quanto ao efeito de arrastamento, consiste na tendência para acreditar em coisas porque muitas outras pessoas acreditam nessas mesmas coisas. Daí que a propagação de fake news seja exponenciada pelo número de partilhas e visualizações acumuladas, ou por influência de amigos e familiares que também as partilham.




    Retornando a McIntyre, estes mecanismos de viés cognitivo são exemplificados na duplicidade de critérios patente em negacionistas das alterações climáticas e outros ideólogos ou teorizadores de conspirações: mantêm um elevado nível de dúvida e cepticismo sobre os factos em que não querem acreditar, ao mesmo tempo que expressam uma absoluta credulidade relativamente aos factos que encaixam na sua agenda. «O principal critério é o que favorece as suas crenças preexistentes. Isto não é o abandono dos factos, mas uma corrupção do processo através do qual os factos são reunidos de forma credível e utilizados de forma confiável para moldar as crenças de uma pessoa sobre a realidade. De facto, a rejeição disto mina ou enfraquece a ideia de que algumas coisas são verdadeiras, independentemente de como nos sentimos em relação a elas. E que é do nosso interesse (e dos nossos executores de políticas) tentar encontrá-las.»




    «Quando as crenças de uma pessoa são ameaçadas por um facto inconveniente, por vezes é preferível contestar o facto. Isto pode acontecer a um nível consciente ou inconsciente (pois por vezes a pessoa que estamos a tentar convencer somos nós próprios), mas o ponto é que esta espécie de relação “pós-verdade” com os factos ocorre apenas quando estamos a tentar afirmar algo que é mais importante para nós do que a própria verdade», argumenta McIntyre. «Assim, a “pós-verdade” equivale a uma forma de supremacia ideológica, em que seus praticantes tentam obrigar alguém a acreditar em algo, quer haja ou não boas evidências. E esta é uma receita para a dominação política.»20




    Os inimigos da «imprensa mentirosa»




    Além do populismo, autoritarismo, subversão das instituições democráticas e do princípio de separação de poderes, discurso de ódio (contra as minorias étnicas, os imigrantes, os refugiados, etc.), xenofobia, misoginia, homofobia, além de tudo isto, o que une Donald Trump (EUA) a Jair Bolsonaro (Brasil), Rodrigo Duterte (Filipinas), Viktor Orbán (Hungria) e Matteo Salvini (Itália), entre outros, ou que característica fundamental é que também partilham? Os ataques violentos contra o jornalismo e os jornalistas, apontados como «inimigos do povo», empecilhos de mediação que urge descredibilizar e contornar através da comunicação directa (sem contraditório) via redes sociais.




    Não se trata de uma inovação, ou sequer de algo incomum ao longo dos últimos dois séculos. É uma estratégia política com raízes históricas no conceito germânico Lügenpresse («imprensa mentirosa»), que teve um dos seus apogeus no período de trevas do nazismo. E, não por acaso, voltou a ser inoculado no debate público na Alemanha, recentemente, através do movimento de extrema-direita Pegida, que acusa os mainstream media de não serem isentos, de difundirem mentiras e fazerem parte de uma «conspiração global» (de «forças ocultas» e «externas») contra os interesses (sob um ponto de vista nacionalista, racista, xenófobo, etc.) do «povo puro» alemão. A cobertura jornalística das actividades do Pegida e de matérias relacionadas com imigrantes e refugiados motivou a reactivação do ódio contra a Lügenpresse, na senda da década de 1930. A mesma expressão também já foi proferida em comícios de Trump nos EUA.21




    Em Portugal, a extrema-direita organizada permanece numa dimensão residual, sem expressão eleitoral (apesar das tentativas de mimetização da estratégia populista que resultou nos EUA, Brasil, etc.), mas o ódio contra a Lügenpresse está numa fase mais avançada de desenvolvimento. Isso poderá funcionar como uma porta de entrada, ou um caminho para o sucesso da estratégia populista, a médio prazo. Mesmo perfilhando algumas das críticas que têm sido dirigidas ao jornalismo e aos meios de comunicação social portugueses: a diluição dos conceitos de informação e entretenimento, a obsessão com as redes sociais, a deriva sensacionalista, a opção pela quantidade/velocidade em detrimento da qualidade/pensamento, entre outras. O problema é que essas críticas fundamentadas acabam por ser engolidas numa vaga de fundo generalizadora, muitas vezes injusta, intelectualmente desonesta ou ignorante contra a Lügenpresse, traduzida para o neologismo «jornalixo» em língua portuguesa.




    A manifestação dos «coletes amarelos» foi um caso sintomático em Portugal. Se os jornalistas não tivessem noticiado que se estava a preparar aquela manifestação, seria «jornalixo» porque não estavam atentos ou quiseram ocultar; como os jornalistas noticiaram que se estava a preparar aquela manifestação, tratou-se de «jornalixo» porque a amplificaram e promoveram. Foram os jornalistas que revelaram as ligações (ou tentativas de infiltração) de movimentos de extrema-direita à iniciativa, tal como foram os jornalistas que, na véspera, entrevistaram um dos organizadores (com um discurso tão patético que terá sido o principal factor de dissuasão dos potenciais manifestantes). No rescaldo do falhanço, porém, os jornalistas foram acusados de participarem activamente numa «conspiração global» de incentivo à extrema-direita e ao fascismo. Ao mesmo tempo que eram acusados de «cobertura tendenciosa», «mentiras» e «sabotagem» pelos movimentos de extrema-direita e neofascistas que tentaram apoderar-se da manifestação. Em suma: «jornalixo».




    Outra tendência em voga é a responsabilização do jornalismo por conteúdos que não são jornalísticos. Por exemplo, a difusão de fake news nas redes sociais, com origem sobretudo em páginas que não são órgãos de comunicação social e produzidas por pessoas que não são jornalistas, tem servido como arma de arremesso contra o «jornalixo», embora sejam frequentemente desmontadas e denunciadas por jornalistas que trabalham em verdadeiros órgãos de comunicação social.




    Esta vaga de fundo generalizadora e odiosa contra o «jornalixo» fomenta um caldo cultural propício à emergência de movimentos populistas. É o caminho para a indiferenciação entre verdade e falsidade, conteúdos jornalísticos e não jornalísticos, informação e propaganda ou entretenimento, factos e opinião ou convicção. No estádio final de propagação do vírus, a mediação jornalística tornar-se-á obsoleta perante a consagração do modelo de comunicação directa e gratuita. Talvez então se perceba o óbvio: não há democracia (nem liberdade) sem jornalismo.




    Nesse sentido, importa atentar na declaração conjunta sobre «liberdade de expressão e fake news, desinformação e propaganda», emitida em 2017 por representantes da Organização das Nações Unidas (ONU), da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), da Organização dos Estados Americanos (OEA) e da Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (CADHP), alertando para «situações em que autoridades públicas denigrem, intimidam e ameaçam os media, inclusive afirmando que os media são “a oposição” ou estão a “mentir” e têm uma agenda política oculta, o que aumenta o risco de ameaças e violência contra jornalistas, mina a confiança pública no jornalismo como um watchdog e pode induzir o público em erro ao obscurecer as linhas divisórias entre a desinformação e os produtos dos media que contêm factos verificáveis».22
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